
CONSIDERANDO, que as funções do Gestor e da Comissão estão
disciplinas na Lei nº 13.019/2014;
CONSIDERANDO, o Memorando nº 16.944/2026 do protocolo nº
467/2026 via Sistema 1 Doc, da Secretaria Municipal de Assistên-
cia Social.
RESOLVE:
Art. 1º Designar como Gestor da Parceria para acompanhar e
fiscalizar a execução da parceria a ser celebrada decorrente do
Termo de Colaboração nº 01/2026 – Lei nº 13.019/2014, o seguin-
te membro:
I – ALINE COSTA PEREIRA matricula nº. 6855
Art. 2º Compete ao Gestor da Parceria, além de outras obriga-
ções contidas na Lei nº 13.019/2014, as dispostas abaixo:
I - acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
II - informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que
comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas
da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recur-
sos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas
para sanar os problemas detectados;
III - emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de
contas, levando em consideração o conteúdo do relatório técnico
de monitoramento e avaliação;
IV - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos neces-
sários às atividades de monitoramento e avaliação.
§1º Para fins de acompanhamento, fiscalização e avaliação do
cumprimento do objeto poderá ser efetuada visita in loco, dispen-
sada quando a mesma for incompatível com o objeto da parceria.
Art. 3º Designar para compor a Comissão de Monitoramento
e Avaliação para monitorar e avaliar a parceria a ser celebrada
decorrente do Termo de Colaboração nº 01/2026 – Lei nº 13.019/
2014, os membros:
· Presidente: Ana Lígia Martins de Lima, matrícula funcional n°
6872;
· Secretário: Gutierrez Andrade Costa, matrícula funcional n°
5378;
· Membro: Carlos Daniel Nascimento da Conceição, matricula
funcional n° 6434;
Art. 4º Compete à Comissão de Monitoramento e Avaliação,
apoiar e acompanhar a execução das parcerias celebrada por ór-
gãos e entidades da Administração Pública Municipal, a fim de
aprimorar os procedimentos, unificar os entendimentos, soluci-
onar controvérsias, padronizar objetos, custos e indicadores, fo-
mentar o controle de resultados e avaliar os relatórios técnicos de
monitoramento.
§1º Para fins de monitoramento e avaliação do cumprimento do
objeto poderá ser efetuada visita in loco, dispensada quando a
mesma for incompatível com o objeto da parceria.
§2º O monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto le-
vará em consideração os mecanismos de escuta ao público-alvo
acerca dos serviços efetivamente oferecidos no âmbito da parce-
ria, aferindo-se o padrão de qualidade definido em consonância
com a política pública setorial.
§3º Os relatórios técnicos emitidos pela comissão de monitora-
mento e avaliação da parceria, sem prejuízo de outros elementos,
deverá conter:
I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;
II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas

e do impacto do benefício social obtido em razão da execução do
objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e
aprovados no plano de trabalho;
III - valores efetivamente transferidos pela administração pública;
IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apre-
sentados pela organização da sociedade civil na prestação de
contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resul-
tados estabelecidos no respectivo termo de colaboração ou de fo-
mento;
V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles in-
terno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como
de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência
dessas auditorias.
Art. 5º Será impedida de participar como gestor da parceria ou
como membro da comissão de monitoramento e avaliação pes-
soa que, nos últimos 5 (cinco) anos, tenha mantido relação jurídi-
ca com, ao menos, 1 (uma) das organizações da sociedade civil
partícipes.
Parágrafo único. Configurado o impedimento previsto no caput,
deverá ser designado membro substituto que possua qualificação
equivalente à do substituído.
Art. 6º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogada as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 12
dias do mês de agosto de 2026.

EDILSON ANTONIO PIAIA

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO

EXTRATO DO CONTRATO Nº 139/2026

ESPÉCIE: Serviços.
OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimen-
to de licença de uso de plataforma de Inteligência Fiscal.
VALOR GLOBAL: R$ 17.940,00.
DOTAÇÃO: Órgão: 4 - Secretaria Municipal de Finanças
Unidade: 4 – Departamento de Tesouraria
Centro de Custo: 126 – Secretaria de Finanças
Ficha: 160 - Desdobro: 3.3.90.39.33.00
VIGÊNCIA: 6 (seis) meses.
VINCULAÇÃO: Processo Licitatório nº 80/2026, Dispensa de Licita-
ção Eletrônica nº 011/2026.
PARTES: MUNICÍPIO DE CAMPOS DE JÚLIO – MT / CONTRATANTE, e
SIMPLE 41 LTDA, CNPJ nº 36.534.569/0001-84 / CONTRATADA.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 140/2026.

TERMO DE PARCERIA Nº 04/2026. FOMENTO.
OBJETO: Celebração de parceria visando a realização do Projeto
Fortalecer para melhor Atender em Campos de Júlio - MT.
VALOR GLOBAL: R$ 35.000,00.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Órgão: 07 - Secretaria Municipal de
Assistência Social
Centro de Custo: 395 – Fundo da Criança e Adolescente
Funcional: 08.242.0007.1134.0000
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